
Estado de Santa Catarina

Prefeitura do Município de Santa Cecília

LEI MUNICIPAL N° 1.716, DE 07 DE MARÇO DE 2013

"ESTABELECE REGRAS SOBREA

ESTRUTURA E O FUNCIONAMENTO DO

CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE
SANTA CECÍLIA E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

O Prefeito Municipal de Santa Cecília, Estado de Santa Catarina,
no uso das atribuições, faz saber à todos os habitantes do Município

que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA NATUREZA, COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 1º. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento
dos direitos da criança e do adolescente definidos no Estatuto da

Criança e do Adolescente.

Parágrafo Único - Constará da Lei Orçamentária Municipal
previsão dos recursos necessários ao seu funcionamento em

conformidade com o art. 134 da Lei nº 8.069/90.

Art. 2°. O Conselho Tutelar é composto de 5 (cinco) membros

escolhidos pela população local. Todos os candidatos que participarem
do pleito, a partir do 6° (sexto) mais votado, será considerado suplente.

§ 1° - Sempre que necessária à convocação de suplente, e não
houver nenhum na lista, cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente realizar processo de escolha para preencher o

cargo vago e definir novos suplentes, pelo tempo restante do mandato
dos demais membros.

§ 2° - Os suplentes serão convocados por ordem de classificação,
nos casos de vacância, renúncia, destituição ou perda da função,
falecimento ou outras hipóteses de afastamento definitivo.

§ 3° - O Servidor Público Municipal que vier a exercer mandato de
Conselheiro Tutelar cuja jornada de trabalho seja igual ou superior a 20

horas semanais, ficará licenciado do seu cargo efetivo, podendo,
entretanto, optar por sua remuneração.
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